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| munidade parlamentar selimita a manifestacbesrelativas a funcao

A imunidade material do parlamentar ndo alcanca manifestagdes fora do mandato, mas apenas as que
guardam relagcdo com o desempenho da funcéo legislativa ou tenham sido feitas por causa dela.
Pacificada no Superior Tribunal de Justica, atese agora pode ser conferida nos 47 acérdaos
disponibilizados pelo Pesguisa Pronta.

Em um dos precedentes, a 62 Turma negou Habeas Corpus a um vereador que pedia o trancamento de
acao penal por ter utilizado atribuna da cémara municipal paraameacar um jornalista por néo
reconhecer a existéncia de constrangimento ilegal que autorizasse a concessao do Habeas Corpus.

Segundo o acérdao, a atitude do vereador ndo decorreu da atividade parlamentar ou foi praticada em prol
do municipio e, portanto, ndo estaria acobertada pela imunidade material assegurada no artigo 29, VIlI,
da Constituicéo Federal.

Também foram acrescentados ao banco de dados do Pesquisa Pronta dois hovos temas em Direito Penal:
“Verificaggo da continuidade delitiva entre os crimes de roubo e latrocinio” e “exclusio datipicidade,
extincdo da punibilidade ou incidéncia do principio dainsignificancia em razéo de restitui¢céo do bem ou
do ressarcimento do dano”.

No primeiro, a jurisprudéncia do STJ € de que roubo e latrocinio so de especies diversas, sendo
impossivel o reconhecimento da continuidade delitiva. Jano segundo tema, o fato, por si sO, néo justifica
aaplicacdo do principio dainsignificancia

Em Direito Civil, o novo tema adicionado é “ Averbac&o imobiliaria da penhora como condicéo para
definicdo do direito de preferéncia’. Foram disponibilizados 12 acordéos nos quais o STJ entendeu que a
averbacao ou referéncia ao registro da penhora ndo é condicdo para definicéo do direito de preferéncia.
Com informagdes da Assessoria de Imprensa do STJ.
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